
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.623 - MG (2016/0204063-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
AGRAVADO  : RUBENS SALIM YAKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCELO YAKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S) - SP128870 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS ADOTADOS 
PELA DECISÃO AGRAVADA. 
1. Inviável a apreciação do agravo interno que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, incidindo, na 
espécie, o art. 932, III, do CPC/2015.
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo regimental), 
além de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a 
aplicação do art. 932, II, do CPC/2015, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel 
de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.623 - MG (2016/0204063-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
AGRAVADO  : RUBENS SALIM YAKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCELO YAKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S) - SP128870 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em 

recurso especial sob o fundamento de que a parte agravante deixou de impugnar especificamente 

os fundamentos da decisão de inadmissibilidade prolatada pelo Tribunal de origem, 

consubstanciados na ausência de obscuridade/contradição/omissão e na ausência de interesse 

recursal com relação aos juros compensatórios. 

A parte agravante, em suas razões, defende que "a alegação da obscuridade, 

que é questão fundamental quanto ao conhecimento do presente recurso especial, não 

poderia ter passado ao largo da análise do tribunal." (fl.1127). Ademais, defende que restou 

demonstrada a omissão do Tribunal local acerca do cabimento dos juros compensatórios. Por fim, 

defende que possui interesse recursal no que pertine aos juros compensatórios. 

O prazo para apresentar impugnação transcorreu in albis (fl. 1133). 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 961.623 - MG (2016/0204063-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A insurgência 

não merece ser acolhida. 

Nas razões do agravo interno, a parte limita-se a afirmar que restou demonstrada 

a omissão do acórdão recorrido e que possui interesse recursal com relação aos juros 

compensatórios, sem impugnar, especificamente, o fundamento adotado na decisão agravada: a 

incidência do art. 932, III, do CPC/2015.

Dessa forma, incide, mais uma vez, o art. 932, III, do CPC/2015. Nesse mesmo 

sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  
2015.  APLICABILIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO   
ESPECÍFICA   AOS   FUNDAMENTOS   DA  DECISÃO  
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ART. 
932, III, DO CPC/2015.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  Razões  de agravo interno que não impugnam especificamente 
os fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que,  à  luz do princípio 
da dialeticidade, constitui ônus da Agravantes. Incidência da 
Súmula n.
182 do STJ e aplicação do art. 932, III, do CPC/2015.
III - Agravo interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 786.586/MG, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
20/10/2016)

Ressalte-se, por fim, que a impugnação tardia dos fundamentos da decisão que 

não admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além de 

caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do art. 932, III, do 

CPC/2015, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa. 

A propósito, vejam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. 
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MOTIVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1- Não é cabível, em agravo regimental, valer-se a parte agravante 
de razões não assentadas no agravo em recurso especial, com o 
extemporâneo propósito de demonstrar não ser aplicável o óbice 
que motivou a incidência da Súmula n° 182 do STJ.
2- Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte 
recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso 
especial, o desacerto da decisão recorrida, ilidindo os fundamentos 
nela invocados, sem o que não será possível fazê-lo em outra 
oportunidade.
3- Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 151.662/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 29/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES 
DE AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182 DESTA CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. 
I, CPC.
1. Trata-se de agravo interposto contra decisão da instância 
ordinária que negou admissibilidade a recurso especial com base 
nos seguintes argumentos: (i) incompetência do STJ para analisar 
matéria constitucional, (ii) aplicação da Súmula n. 83 desta Corte 
Superior e (iii) incidência da Súmula n. 7 desta Corte Superior.
2. Nas razões de agravo, a parte agravante não combateu todos os 
motivos que ensejaram a negativa de seguimento ao recurso 
especial (decisão agravada): não discutiu a incompetência do STJ 
para analisar matéria constitucional, tendo, inclusive, reiterado 
trechos do especial em que discute claramente violação a preceitos 
constitucionais.
3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte Superior (por 
analogia), segundo a qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC.
4. Não socorre à parte interessada o combate dos fundamentos da 
decisão da origem agora, por ocasião de interposição do 
regimental, a teor da preclusão consumativa. Para combate a 
aplicação da Súmula n. 182 do STJ ao agravo interposto contra 
decisão da origem que negou admissibilidade a recurso especial só 
pode a parte demonstrar que, nas razões deste agravo, efetuou 
corretamente o combate, o que não ocorreu na espécie.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 31.368/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/12/2011)

Em face do exposto, não se conhece do agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0204063-8 AREsp 961.623 / MG

Números Origem:  00031434420014013800  0031434420014013800  2001380000125213  200138000031381  
200138000093021  31434420014013800

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

AGRAVADO  : RUBENS SALIM YAKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCELO YAKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S) - SP128870 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

AGRAVADO  : RUBENS SALIM YAKI - ESPÓLIO
REPR. POR : MARCELO YAKI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : NELSON BUGANZA JUNIOR E OUTRO(S) - SP128870 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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